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comprimento, área, volume, massa e tempo. Estrutura lógica de relações arbitrárias entre 

pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; dedução de novas informações das relações 

fornecidas e avaliação das condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas 

relações. Compreensão e análise da lógica de uma situação, utilizando as funções 

intelectuais: raciocínio verbal, raciocínio matemático, raciocínio sequencial, orientação 

espacial e temporal, formação de conceitos, discriminação de elementos. Compreensão de 

dados apresentados em gráficos e tabelas. Raciocínio lógico envolvendo problemas 

aritméticos, geométricos e matriciais. Problemas de contagem e noções de probabilidade. 

Geometria básica: ângulos, triângulos, polígonos, distâncias, proporcionalidade, perímetro e 

área. Noções de estatística: média, moda, mediana e desvio padrão. Plano cartesiano: 

sistema de coordenadas, distância. Problemas de lógica e raciocínio. 

 

• LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL 
 
Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado de Mato Grosso (Lei Complementar Nº 4, 
de 15 de outubro 1990 e suas alterações). 2. Regimento Interno do Tribunal de Justiça do 
Estado de Mato Grosso Código de Ética e Conduta do PJMT (Resolução TJ nº 252/2021). 3. 
Regime disciplinar aplicável aos servidores do quadro do PJMT (Lei Complementar Nº 
4/1990 e suas alterações). 4. Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado de 
Mato Grosso (Lei nº 4.964/1985 e suas alterações). 5. Código de Normas da Corregedoria-
Geral da Justiça do PJMT. 
 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

• ANALISTA JUDICIÁRIO - ADMINISTRAÇÃO 
 
ADMINISTRAÇÃO: 1. Teoria da administração e das organizações. Conceitos básicos de 
administração: eficiência, eficácia, efetividade, qualidade; papéis do administrador. Funções 
da administração: planejamento, organização, direção e controle. Organização: princípios de 
organização; tipos de estrutura organizacional; departamentalização; centralização e 
descentralização. Controle: tipos de controle; sistemas de controle. Planejamento 
estratégico: conceitos, princípios, etapas, níveis, métodos e ferramentas. Gestão da 
qualidade: princípios e conceitos básicos; ferramentas de gestão da qualidade. Gestão de 
projetos: conceitos, fundamentos, ciclo de vida, indicadores, técnicas de análise de 
desempenho de projetos. Gestão de pessoas: conceitos básicos; estratégias de RH; os 
processos de gestão de recursos humanos; indicadores de gestão de recursos humanos. 
Treinamento e desenvolvimento: conceitos básicos; métodos; avaliação de programas de 
treinamento e desenvolvimento. Gestão do desempenho humano: conceitos básicos, 
métodos de avaliação de desempenho de pessoas. Comportamento organizacional: cultura 
organizacional; motivação; liderança; comportamento de grupo; trabalho em equipe; 
engajamento. Gestão de estoques e materiais: políticas de estoque; controle de estoques; 
classificação ABC; estoques máximo, médio e de segurança. Cálculos em gestão de 
estoques: tempo de reposição, ponto de pedido, estoques médio e máximo, giro de estoque, 
custo de manutenção do estoque, lote econômico de compra, número de pedidos.  
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 2. Paradigmas da Administração Pública e reformas 
administrativas: Administração Pública burocrática; estado do bem-estar social; a nova 
gestão pública; princípios; fundamentos. Formulação e avaliação de políticas públicas: 
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Estado e políticas públicas; o processo de política pública; as instituições e as políticas 
públicas; arranjos institucionais e política pública. Planejamento público: planos; programas 
de governo. Flexibilização da ação estatal: parcerias públicas - privadas; consórcios; 
terceirização; redes e parcerias com organizações da sociedade civil. Governança: princípios 
da governança; fundamentos e governança pública; governabilidade; accountability. Gestão 
por resultados no setor público: metodologias de gestão; avaliação de programas e projetos 
públicos; indicadores de desempenho. 
ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA: 3. Orçamento público: conceitos e 
princípios orçamentários. Evolução conceitual do orçamento público. Orçamento-Programa: 
fundamentos e técnicas. Orçamento público no Brasil: Títulos I, IV, V e VI da Lei nº 
4.320/1964. Orçamento na Constituição de 1988: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA). Leis de Créditos Adicionais. Emendas 
parlamentares ao Orçamento. Plano Plurianual (PPA): estrutura, base legal, objetivos, 
conteúdo, tipos de programas. Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): objetivos, estrutura, 
base legal e conteúdo, Anexos de Metas Fiscais, Anexos de Riscos Fiscais, critérios para 
limitação de empenho. Classificações orçamentárias. Classificação da despesa pública: 
institucional, funcional, programática, pela natureza e classificações adicionais previstas no 
Manual Técnico de Edital - Retificado em 11 de abril de 2024 (8099213) SEI 0012376-
42.2024.8.24.0710 / pg. 15 Orçamento (MTO). Classificação da receita pública: institucional, 
por categorias econômicas, por fontes e classificações adicionais previstas no Manual 
Técnico de Orçamento (MTO). Ciclo orçamentário: elaboração da proposta, discussão, 
votação e aprovação da lei de orçamento. Execução orçamentária e financeira: estágios e 
execução da despesa pública e da receita pública. Programação de desembolso e 
mecanismos retificadores do orçamento. Tópicos selecionados da Lei Complementar nº 
101/2000: princípios, conceitos, planejamento, renúncia de receitas, geração de despesas, 
transferências voluntárias, destinação de recursos para o setor privado, transparência da 
gestão fiscal, prestação de contas e fiscalização da gestão fiscal. Transparência na 
Administração Pública. Boas práticas de transparência no setor público; Lei Complementar 
nº 131/2009, e portarias regulamentares; Lei nº 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação 
e decretos regulamentadores. Legislação. Leis nº 14.133/2021 e suas alterações (Licitações 
Públicas); Lei nº 9.784/1999 (Processo administrativo); Lei nº 8.429/1992 e Lei nº 
14.230/2021 (Improbidade Administrativa). 
 
NOÇÕES DE DIREITO:  
DIREITO ADMINISTRATIVO: Noções de organização administrativa. Administração direta e 
indireta, centralizada e descentralizada. Desconcentração. Princípios expressos e implícitos 
da administração pública. Órgãos públicos. Agentes públicos. Poderes administrativos. Ato 
administrativo. Licitação e Contratos. Lei nº 14.133/2021. Controle da Administração Pública. 
Improbidade Administrativa. Responsabilidade Civil. Bens Públicos. DIREITO 
CONSTITUCIONAL: Constituição: conceito, classificações, princípios fundamentais. Direitos 
e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, 
nacionalidade, cidadania, direitos políticos e partidos políticos. Organização político-
administrativa: União, Estados, Distrito Federal, Municípios e Territórios. Administração 
pública: disposições gerais, servidores públicos. Poder Judiciário. Disposições gerais. 
Órgãos do Poder Judiciário: competências. Conselho Nacional de Justiça (CNJ): composição 
e competência. Funções essenciais à Justiça: Ministério Público, advocacia e defensoria 
públicas. DIREITO CIVIL: Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Vigência, 
aplicação, interpretação e integração das leis. Conflito das leis no tempo. Eficácia da lei no 
espaço. Pessoas naturais. Personalidade. Capacidade. Nome. Estado. Domicílio. Direitos da 
personalidade. Pessoas jurídicas. Disposições gerais. Domicílio. Associações e fundações. 
Bens. Fatos jurídicos. Negócio jurídico. Atos jurídicos lícitos. Atos ilícitos. DIREITO 



 

 

 

 

 

 

 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO GROSSO | CONCURSO PÚBLICO 2024 44 

 

PROCESSUAL CIVIL: Lei nº 13.105 de 2015 (Novo Código de Processo Civil). Princípios do 
processo. Princípio do devido processo legal. Princípios do contraditório, da ampla defesa e 
do juiz natural. Pressupostos processuais. Jurisdição. Princípio da inércia. Ação. Condições 
da ação. Elementos da ação. Classificação. 3. Da Cooperação Internacional. Disposições 
gerais. Do auxílio direto. Da carta rogatória. Da Competência. Disposições gerais. DIREITO 
PENAL: Aplicação da lei penal – Princípios da legalidade e da anterioridade. A lei penal no 
tempo e no espaço. Tempo e lugar do crime. Contagem de prazo. Interpretação da lei penal. 
Analogia. Irretroatividade da lei penal. Teoria do crime. Tipo penal objetivo. Tipo penal 
subjetivo. Ilicitude. Causas excludentes. Culpabilidade. Crimes contra a pessoa. Crimes 
contra o patrimônio. Crimes contra a administração pública. Disposições constitucionais 
aplicáveis ao direito penal. Crimes hediondos. Abuso de autoridade. Estatuto da Criança e 
do Adolescente. DIREITO PROCESSUAL PENAL: Disposições preliminares do Código de 
Processo Penal. Inquérito policial. Ação penal. Do juiz, do Ministério Público, do acusado e 
defensor, dos assistentes e auxiliares da justiça, dos peritos e intérpretes. Das citações e 
intimações. Da sentença. Do processo comum. Da Instrução criminal. Do procedimento 
relativo aos processos da competência do tribunal do júri. Da acusação e da instrução 
preliminar. Da pronúncia, da impronúncia e da absolvição sumária. Da preparação do 
processo para julgamento em plenário. Do alistamento dos jurados. Do desaforamento. Da 
organização da pauta. Do sorteio e da convocação dos jurados. Da função do jurado. Da 
composição do Tribunal do Júri e da formação do Conselho de Sentença. Da reunião e das 
sessões do Tribunal do Júri. Da instrução em plenário. Dos debates. Do questionário e sua 
votação. Da sentença. Da ata dos trabalhos. Das atribuições do presidente do Tribunal do 
Júri. Prisão e liberdade provisória. Processo e julgamento dos crimes de responsabilidade 
dos funcionários públicos. O habeas corpus e seu processo. Disposições constitucionais 
aplicáveis ao direito processual penal. 
 

• ANALISTA JUDICIÁRIO - TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
 
FLUÊNCIA EM DADOS: 1. Conceitos, atributos, métricas, transformação de Dados. Análise 

de dados. Agrupamentos. Tendências. Projeções. Conceitos de Analytics. Aprendizado de 

Máquina. Inteligência Artificial. Processamento de Linguagem Natural. Governança de 

Dados: conceito, tipos (centralizada, compartilhada e colegiada). Ciência de dados: 

Importância da informação. Big Data. Big Data em relação a outras disciplinas. Ciência dos 

dados. Ciclo de vida do processo de ciência de dados. Papeis dos envolvidos em projetos 

de Ciência de dados e Big Data. Computação em nuvens. Arquitetura de Big Data. Modelos 

de entrega e distribuição de serviços de Big Data. Plataformas de computação em nuvem 

para Big Data. Linguagens de programação para ciência de dados: linguagem Python e R. 

Bancos de dados não relacionais: bancos de dados NoSQL; Modelos Nosql. Principais 

SGBD’s. Soluções para Big Data. 

FUNDAMENTOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO: 2. Conceitos básicos de Tecnologia 

da Informação (TI). Componentes de sistemas de informação: hardware, software, redes e 

pessoas. Modelos de arquitetura de sistemas: cliente-servidor, cloud computing, arquitetura 

orientada a serviços (SOA). 

GOVERNANÇA DE TI: 3. Conceitos e princípios de governança de TI. Frameworks e 

modelos de governança: COBIT, ITIL, ISO/IEC 38500. 3. Alinhamento estratégico entre TI e 

negócios. Planejamento estratégico de TI. 

GESTÃO DE PROJETOS DE TI: 4. Ciclo de vida de projetos de TI. Metodologias de gestão 

de projetos: PMBOK, Agile, Scrum, Kanban. Ferramentas de gestão de projetos: MS Project, 
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Jira, Trello. Gerenciamento de escopo, tempo, custo, qualidade, recursos humanos, 

comunicações, riscos e aquisições. 

GESTÃO DE SERVIÇOS DE TI: 5. Introdução ao ITIL e seus processos. Gerenciamento de 

serviços: catálogo de serviços, níveis de serviço, gerenciamento de capacidade e 

disponibilidade. Gerenciamento de incidentes e problemas; Gestão de mudanças, 

configurações e liberações.  

INOVAÇÃO E TENDÊNCIAS EM TI: 6. Conceitos e estratégias de transformação digital. 

Tendências tecnológicas: computação em nuvem, Internet das Coisas (IoT), Inteligência 

Artificial (IA) e Machine Learning, Blockchain. Práticas de TI verde e sustentabilidade. 

Impacto da inovação tecnológica nas organizações. 

NORMAS E PADRÕES DE TI: 7. Normas e padrões internacionais: ISO, IEEE, ANSI. 2. Boas 

práticas de TI. 3. Compliance e auditoria de TI. 

SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO: 8. Conceitos básicos de segurança da informação: 

confidencialidade, integridade, disponibilidade, autenticidade e não repúdio. Políticas e 

práticas de segurança da informação. Gestão de riscos de segurança da informação. Normas 

e regulamentações: ISO/IEC 27001 e 27002, LGPD, GDPR. Tecnologias de segurança: 

criptografia, firewalls, sistemas de detecção e prevenção de intrusões, antivírus. 

 

NOÇÕES DE DIREITO:  
DIREITO ADMINISTRATIVO: Noções de organização administrativa. Administração direta e 
indireta, centralizada e descentralizada. Desconcentração. Princípios expressos e implícitos 
da administração pública. Órgãos públicos. Agentes públicos. Poderes administrativos. Ato 
administrativo. Licitação e Contratos. Lei nº 14.133/2021. Controle da Administração Pública. 
Improbidade Administrativa. Responsabilidade Civil. Bens Públicos. DIREITO 
CONSTITUCIONAL: Constituição: conceito, classificações, princípios fundamentais. Direitos 
e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, 
nacionalidade, cidadania, direitos políticos e partidos políticos. Organização político-
administrativa: União, Estados, Distrito Federal, Municípios e Territórios. Administração 
pública: disposições gerais, servidores públicos. Poder Judiciário. Disposições gerais. 
Órgãos do Poder Judiciário: competências. Conselho Nacional de Justiça (CNJ): composição 
e competência. Funções essenciais à Justiça: Ministério Público, advocacia e defensoria 
públicas. DIREITO CIVIL: Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Vigência, 
aplicação, interpretação e integração das leis. Conflito das leis no tempo. Eficácia da lei no 
espaço. Pessoas naturais. Personalidade. Capacidade. Nome. Estado. Domicílio. Direitos da 
personalidade. Pessoas jurídicas. Disposições gerais. Domicílio. Associações e fundações. 
Bens. Fatos jurídicos. Negócio jurídico. Atos jurídicos lícitos. Atos ilícitos. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL: Lei nº 13.105 de 2015 (Novo Código de Processo Civil). Princípios do 
processo. Princípio do devido processo legal. Princípios do contraditório, da ampla defesa e 
do juiz natural. Pressupostos processuais. Jurisdição. Princípio da inércia. Ação. Condições 
da ação. Elementos da ação. Classificação. 3. Da Cooperação Internacional. Disposições 
gerais. Do auxílio direto. Da carta rogatória. Da Competência. Disposições gerais. DIREITO 
PENAL: Aplicação da lei penal – Princípios da legalidade e da anterioridade. A lei penal no 
tempo e no espaço. Tempo e lugar do crime. Contagem de prazo. Interpretação da lei penal. 
Analogia. Irretroatividade da lei penal. Teoria do crime. Tipo penal objetivo. Tipo penal 
subjetivo. Ilicitude. Causas excludentes. Culpabilidade. Crimes contra a pessoa. Crimes 
contra o patrimônio. Crimes contra a administração pública. Disposições constitucionais 
aplicáveis ao direito penal. Crimes hediondos. Abuso de autoridade. Estatuto da Criança e 
do Adolescente. DIREITO PROCESSUAL PENAL: Disposições preliminares do Código de 
Processo Penal. Inquérito policial. Ação penal. Do juiz, do Ministério Público, do acusado e 
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defensor, dos assistentes e auxiliares da justiça, dos peritos e intérpretes. Das citações e 
intimações. Da sentença. Do processo comum. Da Instrução criminal. Do procedimento 
relativo aos processos da competência do tribunal do júri. Da acusação e da instrução 
preliminar. Da pronúncia, da impronúncia e da absolvição sumária. Da preparação do 
processo para julgamento em plenário. Do alistamento dos jurados. Do desaforamento. Da 
organização da pauta. Do sorteio e da convocação dos jurados. Da função do jurado. Da 
composição do Tribunal do Júri e da formação do Conselho de Sentença. Da reunião e das 
sessões do Tribunal do Júri. Da instrução em plenário. Dos debates. Do questionário e sua 
votação. Da sentença. Da ata dos trabalhos. Das atribuições do presidente do Tribunal do 
Júri. Prisão e liberdade provisória. Processo e julgamento dos crimes de responsabilidade 
dos funcionários públicos. O habeas corpus e seu processo. Disposições constitucionais 
aplicáveis ao direito processual penal. 
 

• ANALISTA JUDICIÁRIO - CIÊNCIAS CONTÁBEIS 
 
CONTABILIDADE GERAL: 1. Conceito, objeto, objetivos, campo de atuação e usuários da 
informação contábil. Princípios e Normas Brasileiras de Contabilidade emanadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Conceitos, forma de avaliação, evidenciação, 
natureza, espécie e estrutura. Atos e fatos administrativos. Livros contábeis obrigatórios e 
documentação contábil. Variação do patrimônio líquido. Receita, despesa, ganhos e perdas. 
Apuração dos resultados. Regimes de apuração. Caixa e competência. Escrituração contábil. 
Lançamentos contábeis; contas patrimoniais, resultado. Fatos contábeis. Permutativos, 
modificativos e mistos. Itens Patrimoniais. Conteúdo, conceitos, estrutura, formas de 
avaliação e classificação dos itens patrimoniais do ativo, do passivo e do patrimônio líquido. 
Demonstrações contábeis. Balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercício, 
demonstração de lucros ou prejuízos acumulados, demonstração das mutações do 
patrimônio líquido, demonstração dos fluxos de caixa e demonstração do valor adicionado. 
Notas explicativas às demonstrações contábeis. Conteúdo, forma de apresentação e 
exigências legais de informações. Ajustes, classificações e avaliações dos itens patrimoniais 
exigidos pelas novas práticas contábeis adotadas no Brasil trazidas pela Lei Federal nº 
11.638/07 e suas alterações e Lei Federal nº 11.941/09 e suas alterações. Estoques. Tipos 
de inventários, critérios e métodos de avaliação. 16. Apuração do custo das mercadorias 
vendidas, tratamento contábil dos tributos incidentes em operações de compras e vendas. 
CONTABILIDADE PÚBLICA: 2 NBC TSP Estrutura Conceitual – estrutura conceitual para 

elaboração e divulgação de informação contábil de propósito geral pelas entidades do setor 

público. Relatório Contábil de Propósito Geral das Entidades do Setor Público (RCPG): 

objetivos e usuários; prestação de contas e responsabilização (accountability) e tomada de 

decisão; a continuidade das entidades do setor público; situação patrimonial, desempenho e 

fluxos de caixa; Regime de Competência e Regime de Caixa. Características qualitativas da 

informação: características qualitativas fundamentais; características qualitativas de 

melhoria. Características da entidade que reporta a informação contábil. Elementos das 

Demonstrações Contábeis: propósito e definições de ativos e passivos, receitas e despesas; 

superávit ou déficit do exercício. Reconhecimento e mensuração nas demonstrações 

contábeis: evidenciação, reconhecimento e desreconhecimento; bases de mensuração para 

ativos e passivo. Estrutura e apresentação das Demonstrações Contábeis do Setor Público. 

Definições, finalidade, componentes, estrutura e conteúdo das demonstrações: de acordo 

com a Lei 4320/1964; de acordo com a NBC T SP 11; de acordo com o MCASP. Plano de 

Contas aplicado ao Setor Público. Conceito de contas patrimoniais e de resultado. Função e 

estrutura das contas. Escrituração: débito, crédito, saldo, sistema de partidas dobradas. 
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Tópicos selecionados da Lei Complementar nº 101/2000. Conceitos de dívida pública e 

restos a pagar, escrituração e consolidação das contas. Relatório resumido da execução 

orçamentária: estrutura, composição. Relatório de gestão fiscal: estrutura, composição. 

Tópicos especiais da contabilidade aplicada ao setor público. Procedimentos Contábeis 

Orçamentários (Regime orçamentário e Regime Contábil ou patrimonial (MCASP)). 

Procedimentos Contábeis Patrimoniais conforme Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público (MCASP), 9ª edição. Restos a pagar, empenho, liquidação e pagamento (Lei nº 

4.320/1964 e MCASP). Apresentação de Informação Orçamentária nas Demonstrações 

Contábeis (NBC TSP 13). Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor 

Público (IPSAS). Noções de Informações de Custos no Setor Público: NBC T 16.11 - Sistema 

de Informação de Custos do Setor Público. Manual de Informações de Custos do Governo 

Federal, aprovado pela Portaria STN nº 518/2018.  

 

NOÇÕES DE DIREITO:  
DIREITO ADMINISTRATIVO: Noções de organização administrativa. Administração direta e 
indireta, centralizada e descentralizada. Desconcentração. Princípios expressos e implícitos 
da administração pública. Órgãos públicos. Agentes públicos. Poderes administrativos. Ato 
administrativo. Licitação e Contratos. Lei nº 14.133/2021. Controle da Administração Pública. 
Improbidade Administrativa. Responsabilidade Civil. Bens Públicos. DIREITO 
CONSTITUCIONAL: Constituição: conceito, classificações, princípios fundamentais. Direitos 
e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, 
nacionalidade, cidadania, direitos políticos e partidos políticos. Organização político-
administrativa: União, Estados, Distrito Federal, Municípios e Territórios. Administração 
pública: disposições gerais, servidores públicos. Poder Judiciário. Disposições gerais. 
Órgãos do Poder Judiciário: competências. Conselho Nacional de Justiça (CNJ): composição 
e competência. Funções essenciais à Justiça: Ministério Público, advocacia e defensoria 
públicas. DIREITO CIVIL: Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Vigência, 
aplicação, interpretação e integração das leis. Conflito das leis no tempo. Eficácia da lei no 
espaço. Pessoas naturais. Personalidade. Capacidade. Nome. Estado. Domicílio. Direitos da 
personalidade. Pessoas jurídicas. Disposições gerais. Domicílio. Associações e fundações. 
Bens. Fatos jurídicos. Negócio jurídico. Atos jurídicos lícitos. Atos ilícitos. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL: Lei nº 13.105 de 2015 (Novo Código de Processo Civil). Princípios do 
processo. Princípio do devido processo legal. Princípios do contraditório, da ampla defesa e 
do juiz natural. Pressupostos processuais. Jurisdição. Princípio da inércia. Ação. Condições 
da ação. Elementos da ação. Classificação. 3. Da Cooperação Internacional. Disposições 
gerais. Do auxílio direto. Da carta rogatória. Da Competência. Disposições gerais. DIREITO 
PENAL: Aplicação da lei penal – Princípios da legalidade e da anterioridade. A lei penal no 
tempo e no espaço. Tempo e lugar do crime. Contagem de prazo. Interpretação da lei penal. 
Analogia. Irretroatividade da lei penal. Teoria do crime. Tipo penal objetivo. Tipo penal 
subjetivo. Ilicitude. Causas excludentes. Culpabilidade. Crimes contra a pessoa. Crimes 
contra o patrimônio. Crimes contra a administração pública. Disposições constitucionais 
aplicáveis ao direito penal. Crimes hediondos. Abuso de autoridade. Estatuto da Criança e 
do Adolescente. DIREITO PROCESSUAL PENAL: Disposições preliminares do Código de 
Processo Penal. Inquérito policial. Ação penal. Do juiz, do Ministério Público, do acusado e 
defensor, dos assistentes e auxiliares da justiça, dos peritos e intérpretes. Das citações e 
intimações. Da sentença. Do processo comum. Da Instrução criminal. Do procedimento 
relativo aos processos da competência do tribunal do júri. Da acusação e da instrução 
preliminar. Da pronúncia, da impronúncia e da absolvição sumária. Da preparação do 
processo para julgamento em plenário. Do alistamento dos jurados. Do desaforamento. Da 
organização da pauta. Do sorteio e da convocação dos jurados. Da função do jurado. Da 
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composição do Tribunal do Júri e da formação do Conselho de Sentença. Da reunião e das 
sessões do Tribunal do Júri. Da instrução em plenário. Dos debates. Do questionário e sua 
votação. Da sentença. Da ata dos trabalhos. Das atribuições do presidente do Tribunal do 
Júri. Prisão e liberdade provisória. Processo e julgamento dos crimes de responsabilidade 
dos funcionários públicos. O habeas corpus e seu processo. Disposições constitucionais 
aplicáveis ao direito processual penal. 
 

• ANALISTA JUDICIÁRIO - DIREITO 
DIREITO ADMINISTRATIVO: 1. Estado, governo e Administração Pública: conceitos, 
elementos, poderes e organização; natureza, fins e princípios. Direito Administrativo: 
conceito, fontes e princípios. Normas sobre segurança jurídica e eficiência na aplicação do 
Direito Público introduzidas pela Lei nº 13655/2008 no Decreto-Lei nº 4.657/1942 (LINDB). 
Administração direta e indireta. Órgãos públicos. Entidades do Terceiro Setor. Agentes 
públicos: disposições constitucionais. Processo Administrativo. Poderes administrativos. Ato 
administrativo. Serviços públicos. Bens Públicos. Controle e responsabilização da 
administração: controle administrativo; controle judicial; controle legislativo; controle pelos 
Tribunais de Contas. Improbidade Administrativa (Lei 8.429/1992 e Lei 14.230/2021). Lei 
Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013). Responsabilidade civil do Estado. Intervenção do Estado 
na Propriedade. Licitação e Contratos (Lei nº 14.133/2021 e suas alterações). Contratos 
administrativos: conceito, peculiaridades e interpretação. Formalização, execução, 
inexecução, revisão e rescisão. PPP – Parceria Público-Privada (Lei Federal nº 
11.079/2004). Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015). DIREITO 
CONSTITUCIONAL: 2. Edital - Retificado em 11 de abril de 2024 (8099213) SEI 0012376-
42.2024.8.24.0710 / pg. 17 Constituição: conceito, objeto, elementos e classificações; 
supremacia da Constituição; aplicabilidade das normas constitucionais. Interpretação do 
texto constitucional. Poder Constituinte: originário, derivado e decorrente. Princípios 
fundamentais. Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos; 
direitos sociais; nacionalidade; direitos políticos; partidos políticos. Organização do Estado: 
organização político-administrativa: União; Estados federados; Municípios; Distrito Federal; 
Territórios; intervenção. Administração Pública: disposições gerais; servidores públicos; 
militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. Organização dos poderes no 
Estado: Poder Legislativo: estrutura, funcionamento e atribuições; Comissões Parlamentares 
de Inquérito; Tribunal de Contas do Estado: composição e competência. Processo legislativo; 
Poder Executivo: Presidente da República: atribuições, prerrogativas e responsabilidades; 
Ministros de Estado; Conselho da República e de Defesa Nacional. Poder Judiciário: 
disposições gerais; órgãos do Poder Judiciário: organização e competências; Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ); funções essenciais à Justiça: Ministério Público: princípios, 
garantias, vedações, organização e competências; advocacia pública: advocacia e 
defensoria pública; controle de constitucionalidade: sistemas gerais e sistema brasileiro; 
controle incidental ou concreto; controle abstrato de constitucionalidade; Ação Declaratória 
de Constitucionalidade; Ação Direta de Inconstitucionalidade; Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental; Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão; Ação Direta de 
Inconstitucionalidade Interventiva; controle concreto e abstrato de constitucionalidade do 
direito estadual. Súmula Vinculante. Defesa do Estado e das instituições democráticas. 
Sistema Tributário Nacional: princípios gerais, limitações do poder de tributar, impostos da 
União, dos Estados e dos Municípios. Ordem social. Habeas corpus. Mandado de segurança. 
Mandado de injunção. Habeas data.  
DIREITO CIVIL: 3. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro: vigência, aplicação, 
interpretação e integração das leis; conflito das leis no tempo, eficácia da lei no espaço. 
Pessoas naturais: personalidade, capacidade, direitos da personalidade, ausência. Pessoas 
jurídicas. Domicílio. Bens: classes. Fato jurídico. Atos jurídicos lícitos e ilícitos. Negócio 
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jurídico. Prescrição e decadência. Prova. Obrigações: características, espécies, transmissão, 
adimplemento, extinção e inadimplemento. Contratos: disposições gerais, extinção e espécie 
de contratos regulados no Código Civil. Atos unilaterais. Responsabilidade civil. Títulos de 
Crédito. Empresário. Sociedade: sociedades não personificadas, sociedades personificadas. 
Estabelecimento. Institutos complementares: registro, nome empresarial, prepostos, 
escrituração. Posse. Direitos reais: propriedade, superfície, servidões, usufruto, uso, 
habitação, direito do promitente comprador. Direitos reais de garantia. Direito de laje. Direito 
de família: casamento, relações de parentesco, regime de bens entre os cônjuges, usufruto 
e administração dos bens de filhos menores. Alimentos. Bem de família. União Estável. 
Concubinato. Tutela, curatela e tomada de decisão apoiada. Direito das sucessões: 
sucessão em geral, sucessão legítima e testamentária. Inventário e partilha. Bem de família 
(Lei nº 8.009/1990). Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990): disposições 
preliminares, conceito do princípio da proteção integral e direitos fundamentais. Direito à 
convivência familiar e comunitária: procedimentos, colocação da criança ou do adolescente 
em família substituta, guarda, tutela, adoção, perda e suspensão do poder familiar, 
autorização para viagem de criança ou adolescente. Inquilinato (Lei nº 8.245/1991). Locação: 
disposições gerais e especiais. Procedimentos: disposições gerais e ação de despejo. 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990): direitos do consumidor. Relação de 
consumo; direitos básicos do consumidor; responsabilidade pelo fato e por vícios dos 
produtos e serviços e excludentes de responsabilidade civil nas relações de consumo; 
prescrição e decadência; práticas comerciais, proteção contratual, prevenção e tratamento 
do superendividamento e defesa do consumidor em juízo. Estatuto do Idoso (Lei nº 
10.741/2003). Alienação fiduciária de bens móveis (Decreto-Lei nº 911/1969). Alienação 
fiduciária de bens imóveis (Lei nº 9.514/1997). Marco legal das garantias. Estatuto da Pessoa 
com Deficiência (Lei nº 13.146/2015). Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001). Parcelamento 
do Solo Urbano (Lei nº 6.766/1979). “Lei do distrato” (Lei nº 13.786/2018). Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018). Lei de Liberdade Econômica (Lei nº 
13.874/2019). Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações jurídicas de Direito 
Privado (Lei nº 14.010/2020). Provimentos do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) nº 
83/2019 e 149/2023 e suas alterações. Entendimentos sumulados pelo Supremo Tribunal 
Federal e Superior Tribunal de Justiça. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL:  Lei nº 13.105/2015. Direito intertemporal e aplicabilidade 
do novo diploma. Princípios constitucionais e infraconstitucionais do processo civil. Garantias 
constitucionais do processo. Autonomia do Direito Processual. Institutos e normas 
fundamentais do processo civil. Direito Processual Constitucional. Jurisdição. Dos limites da 
Jurisdição Nacional e da Cooperação internacional. Características. Princípios. Espécies. 
Organização judiciária. Distinção em relação às demais funções do Estado. Competência. 
Critérios de fixação e de modificação. Conexão. Continência. Prevenção. Funções 
essenciais à Justiça. Magistratura. Impedimento e suspeição. Advocacia Pública e Privada. 
Defensoria Pública. Assistência judiciária. Ministério Público. Do juiz e dos auxiliares da 
justiça. Deveres das partes e dos procuradores. Atos atentatórios à dignidade da justiça. 
Responsabilidade por dano processual. Das despesas, dos honorários advocatícios e das 
multas. Sucessão das partes e dos procuradores. Ação. Conceito e natureza. Condições da 
ação. Momento e técnica da aferição de sua presença. Elementos da ação. Ação e tutela 
jurisdicional. Cumulação da ação. Classificação da tutela jurisdicional. Processo. Conceito e 
natureza. Espécies. Pressupostos processuais. Procedimento. Atos processuais. Forma, 
tempo e lugar. Dos pronunciamentos do órgão jurisdicional. Regime de invalidades 
processuais. Prazos processuais. Preclusões. Comunicação dos atos processuais. Atos 
processuais eletrônicos. Da citação e das intimações. Modalidades e efeitos. Partes e 
terceiros no processo civil. Conceitos. Litisconsórcio. Modalidades de intervenção de 
terceiros. Tutela Provisória de Urgência e de Evidência. Modalidades. Poder Geral de 
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Cautela. Procedimento comum. Da formação, da suspensão e da extinção do processo. 
Hipóteses. Petição inicial. Requisitos e defeitos. A fixação do valor da causa e as formas de 
sua impugnação. Juízo de admissibilidade da demanda e seus efeitos. Indeferimento da 
petição inicial. Audiência de conciliação ou de mediação. Resposta do réu. Contestação e 
reconvenção. Defesa direta e indireta. Questões prévias e de mérito. Revelia. Providências 
preliminares e do saneamento. Julgamento conforme o estado do processo. Provas. Objeto, 
fonte e meios. Prova atípica e prova ilícita. Odnus da prova. Provas em espécie e sua 
produção. Audiência de instrução e julgamento. Sentença. Elementos, conteúdo e efeitos. 
Vícios das sentenças. Coisa julgada. Limites subjetivos e objetivos. Relativização da coisa 
julgada. Julgamento liminar de improcedência. Remessa necessária. Recursos. Juízo de 
admissibilidade. Efeitos. Teoria geral dos recursos. Apelação. Agravo de Instrumento e 
Agravo Interno. Embargos de declaração. Técnica de julgamento para superação de 
divergência. Dos recursos para o Supremo Tribunal Federal e para o Superior Tribunal de 
Justiça. Embargos de divergência. Pedido de suspensão de liminares e de sentenças. Lei nº 
8.437/1992 e Lei nº 12.016/2009. Controle de constitucionalidade das leis e atos normativos. 
Modalidades. Declaração de inconstitucionalidade. Lei nº 9.868/1999. Do Incidente de 
Arguição de Inconstitucionalidade. Recursos aos tribunais superiores. Cabimento. 
Procedimento. Efeitos. Precedentes judiciais. Mecanismos de valorização. Súmulas 
Vinculantes. Do Incidente de Assunção de Competência. Do Incidente de Resolução de 
Demandas Repetitivas. Da Reclamação. Da Homologação de Decisão Estrangeira e da 
Concessão de Exequatur à Carta Rogatória. Ação rescisória e outras demandas autônomas 
de impugnação. Procedimentos especiais. Teoria geral. Ação de consignação em 
pagamento. Ação de exigir contas; Ações possessórias, ações de divisão e demarcação. 
Inventário e partilha, alimentos, embargos de terceiro, oposição, habilitação, restauração de 
autos, vendas a crédito com reserva de domínio, ação monitória. Ação de dissolução parcial 
de sociedade. Ações falimentares. Mediação. Arbitragem. Compromisso arbitral e cláusula 
compromissória. Tutelas de urgência antes, durante e depois do processo arbitral. 
Impugnação judicial da sentença arbitral. Meios alternativos de solução de conflito 
(Resolução nº 125 de 29 de novembro de 2010, do Conselho Nacional de Justiça). 
Instauração da Arbitragem. Ação para obtenção do compromisso arbitral. Impedimento e 
Edital - Retificado em 11 de abril de 2024 (8099213) SEI 0012376-42.2024.8.24.0710 / pg. 
18 Substituição do Aerbitro. Responsabilidade do Aerbitro. Cooperação do Poder Judiciário 
com a Arbitragem. Remédios de tutela em face do Poder Público. Mandado de segurança. 
Mandado de Injunção. Ação Popular. Habeas Data. Ação Civil Pública. Ação de Improbidade 
Administrativa. Tutela dos interesses transindividuais. Conceito. Espécies. Mecanismos 
processuais e respectivos procedimentos. Execução. Características. Classificações. 
Pressupostos. Competência. Responsabilidade patrimonial. Título executivo: espécies e 
requisitos. O termo de ajustamento de conduta. Liquidação. Cumprimento de sentença para 
pagamento de quantia, para execução de obrigação de fazer, não fazer e dar coisa certa e 
incerta. Procedimento. Peculiaridades. Efetivação da tutela específica ou obtenção de tutela 
pelo resultado prático equivalente. Meios de sub-rogação e de coerção. Execução por 
quantia certa contra devedor solvente. Cumprimento provisório e definitivo da sentença. 
Procedimentos. Penhora, avaliação e expropriação. Pagamento ao credor. Execução para a 
entrega de coisa. Execução especial: execução contra a Fazenda Pública, execução fiscal e 
execução de alimentos; defesa do executado no cumprimento de sentença e na execução 
de título extrajudicial. Ações autônomas de impugnação à execução. Objeção de 
préexecutividade. Procedimento dos Juizados Especiais Cíveis e Juizados Especiais da 
Fazenda Pública. Juizados Especiais Federais. Procedimentos diferenciados. 
Procedimentos Especiais de Jurisdição Voluntária. Características. Alienações Judiciais. 
Testamento e Codicilo. Herança Jacente. Bens dos Ausentes. Coisas Vagas. Interdição. 
Tutela. Organização e fiscalização das fundações. Emancipação. Sub-rogação. Alienação, 
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arrendamento ou oneração de bens de incapazes. Alienação de quinhão em coisa comum. 
Extinção do usufruto e de fideicomisso. Divórcio e separação consensuais. Extinção 
consensual de união estável. Alteração do regime de bens do matrimônio. Ações locatícias. 
Ação de Despejo. Ação Revisional. Ação Consignatória. Divórcio. Inventário e Partilha 
Extrajudiciais. Ações de Direito de Família.  
DIREITO PENAL: 5. Fontes do direito penal: Princípios aplicáveis ao direito penal. Aplicação 
da lei penal. A lei penal no tempo e no espaço. Tempo e lugar do crime. Lei penal 
excepcional, especial e temporária. Territorialidade e extraterritorialidade da lei penal. Pena 
cumprida no estrangeiro. Eficácia da sentença estrangeira. Contagem de prazo. 
Interpretação da lei penal. Analogia. Irretroatividade da lei penal. Conflito aparente de normas 
penais. Crime: classificação, teorias, o fato típico e seus elementos, relação de causalidade, 
superveniência de causa independente, relevância da omissão, crime consumado e tentado, 
pena da tentativa, desistência voluntária e arrependimento eficaz, arrependimento posterior, 
crime impossível, crime doloso, culposo e preterdoloso, agravação pelo resultado, concurso 
de crimes, erro sobre elementos do tipo, descriminantes putativas, erro determinado por 
terceiro, erro sobre a pessoa, erro sobre a ilicitude do fato (erro de proibição), coação 
irresistível e obediência hierárquica, ilicitude e causas de exclusão, excesso punível. 
Culpabilidade, teorias, elementos e causas de exclusão. Imputabilidade penal. Concurso de 
pessoas. Penas: espécie, cominação, aplicação, suspensão condicional da pena, livramento 
condicional, efeitos da condenação, reabilitação, execução das penas em espécie e 
incidentes de execução. Medidas de segurança. Ação penal. Punibilidade e causas de 
extinção. Crimes em espécie: contra a pessoa, contra o patrimônio, contra a dignidade 
sexual, contra a família, contra a incolumidade pública, contra a paz pública, contra a fé 
pública, contra a Administração Pública. Abuso de autoridade (Lei nº 13.869/2019). 
Execução Penal (Lei nº 7.210/1984). Preconceito Racial (Lei nº 7.716/1989). Crimes 
praticados contra a criança e o adolescente (Lei nº 8.069/1990). Crimes hediondos (Lei nº 
8.072/1990). Crimes em licitações e contratos administrativos (Lei nº 14.133/2021). Crimes 
de tortura (Lei nº 9.455/1997). Crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores 
(Lei nº 9.613/1998). Crimes contra idosos (Lei nº 10.741/2003). Crimes previstos no estatuto 
do desarmamento (Lei nº 10.826/2003). Violência doméstica (Lei nº 11.340/2006). Lei 
antidrogas (Lei nº 11.343/2006). Organizações criminosas (Lei nº 12.850/2013). Lei 
“Anticrime” (Lei nº 13.964/2019). Crimes de trânsito (Lei nº 9.503/1997). Crimes previstos no 
Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990). 
DIREITO PROCESSUAL PENAL: 6. Princípios gerais e constitucionais do processo penal. 
Aplicação da lei processual no tempo, no espaço e em relação às pessoas. Fontes e 
Interpretação da Lei processual penal. Persecução penal. Inquérito policial, Termo 
circunstanciado de ocorrência. Comissão parlamentar de inquérito. Investigação criminal 
promovida pelo Ministério Público. Outras formas de investigação. Arquivamento de 
inquérito. Denúncia. Sujeitos do processo: do juiz, do Ministério Público, do acusado e 
defensor, dos assistentes e auxiliares da Justiça. Impedimentos e suspeições. Atos 
processuais: comunicações, citações, intimações e notificações. Decisões interlocutórias. 
Audiência de custódia. Audiência de instrução. Sentença: tipos, estrutura, efeitos. Fixação 
da pena. Jurisdição e competência. Critérios de determinação e modificação de 
competência. Perpetuatio Jurisdictionis. Incompetência. Conexão e continência. Das 
questões e processos incidentes. Medidas assecuratórias: sequestro, hipoteca legal e 
arresto. Incidentes de falsidade e de insanidade mental do acusado. Restituição das coisas 
apreendidas. Perdimento de bens. Alienação antecipada de bens. Da prova: conceito, 
princípios, finalidade, objeto, meios, espécies, ônus, procedimento probatório, limitações 
constitucionais das provas, sistemas de apreciação. Interceptação de comunicações 
telefônicas e do fluxo de comunicações em sistemas de informática e telemática. Quebra do 
sigilo fiscal, bancário e de dados. Da prisão em flagrante. Prisão temporária. Prisão 
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preventiva. Prisão domiciliar. Medidas cautelares diversas da prisão. Liberdade provisória. 
Fiança. Ação penal. Processo e procedimento. Pressupostos processuais. Formas 
procedimentais. Procedimento comum ordinário. Procedimento comum sumário. 
Procedimentos Especiais: do Tribunal do Júri, nos crimes de abuso de autoridade, nos crimes 
de responsabilidade dos funcionários públicos, nos crimes contra a honra, nos crimes contra 
a propriedade imaterial, nas restaurações de autos extraviados ou destruídos. Das nulidades. 
Dos recursos. Recursos especial e extraordinário. Coisa julgada. Revisão criminal. Habeas 
corpus. Mandado de segurança. Execução Penal. Competência. Execução das penas 
privativas de liberdade, restritivas de direito e das medidas de segurança. Regimes de 
cumprimento da pena. Juizado especial criminal (Lei nº 9.099/1995). Interceptação telefônica 
(Lei nº 9.296/1996). Lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores (Lei nº 9.613/1998). 
Proteção a testemunhas (Lei nº 9.807/1999). Organizações criminosas (Lei nº 12.850/2013). 
Violência doméstica (Lei nº 11.340/2006). Lei Antidrogas (Lei nº 11.343/2006). Lei Anticrime 
(Lei nº 13.964/2019. 

 

• ANALISTA JUDICIÁRIO - ECONOMIA 
 
MICROECONOMIA: 1. Conceitos básicos: o problema econômico fundamental, mercado, 
fluxos econômicos em uma economia de mercado, variáveis-fluxo e variáveis-estoque. 2. 
Demanda e oferta, deslocamento das curvas de oferta e demanda. 3. Elasticidades da oferta 
e da demanda. 4. Teoria do Consumidor: restrição orçamentária, curvas de indiferença, 
utilidade, bens substitutos e complementares, escolha do consumidor, índices de Laspeyres 
e de Paasche, efeito renda e efeito substituição, demanda de mercado, excedente do 
consumidor. 5. Escolha sob incerteza: preferências em relação ao risco. 6. Produção: os 
fatores de produção, custos de produção, isoquantas, substituição entre insumos, 
rendimentos decrescentes, excedente do produtor. 7. Mercados competitivos: concorrência 
perfeita, análise de mercados competitivos, maximização de lucros, equilíbrio de mercado. 
8. Poder de mercado: monopólio, monopsônio, oligopólio. 9. Noções de teoria dos jogos: 
dilema do prisioneiro, equilíbrio de Nash. 10. Eficiência econômica: eficiência nas trocas, livre 
comércio, vantagem comparativa, fronteiras de possibilidades de produção. 11. Falhas de 
mercado: assimetria de informação, risco moral, seleção adversa, papel do governo, bens 
públicos, externalidades. 12. Economia comportamental: aversão à perda, comportamento 
de manada. 
MACROECONOMIA: 13. Contas Nacionais, agregados macroeconômicos, produto, renda e 
despesa, diferentes conceitos de produto, consumo, investimento, poupança. 14. 
Exportações e importações, balanço de pagamentos e taxas de câmbio. 15. Inflação, índices 
de preços. 16. Política monetária e taxas de juros. 17. Política fiscal: tributos e gastos do 
governo. 18. Ciclos econômicos, estabilização econômica, o modelo IS-LM, planos de 
estabilização no Brasil, Plano Real. 19. Déficit orçamentário e dívida pública, teto de gastos. 
20. Globalização, G20 e o papel dos organismos internacionais na governança global. 
 
NOÇÕES DE DIREITO:  
DIREITO ADMINISTRATIVO: Noções de organização administrativa. Administração direta e 
indireta, centralizada e descentralizada. Desconcentração. Princípios expressos e implícitos 
da administração pública. Órgãos públicos. Agentes públicos. Poderes administrativos. Ato 
administrativo. Licitação e Contratos. Lei nº 14.133/2021. Controle da Administração Pública. 
Improbidade Administrativa. Responsabilidade Civil. Bens Públicos. Controle da 
Administração Pública. Improbidade Administrativa. Responsabilidade Civil. Bens Públicos. 
DIREITO CONSTITUCIONAL: Constituição: conceito, classificações, princípios 
fundamentais. Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos, 
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direitos sociais, nacionalidade, cidadania, direitos políticos e partidos políticos. Organização 
político-administrativa: União, Estados, Distrito Federal, Municípios e Territórios. 
Administração pública: disposições gerais, servidores públicos. Poder Judiciário. 
Disposições gerais. Órgãos do Poder Judiciário: competências. Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ): composição e competência. Funções essenciais à Justiça: Ministério Público, 
advocacia e defensoria públicas. DIREITO CIVIL: Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro. Vigência, aplicação, interpretação e integração das leis. Conflito das leis no tempo. 
Eficácia da lei no espaço. Pessoas naturais. Personalidade. Capacidade. Nome. Estado. 
Domicílio. Direitos da personalidade. Pessoas jurídicas. Disposições gerais. Domicílio. 
Associações e fundações. Bens. Fatos jurídicos. Negócio jurídico. Atos jurídicos lícitos. Atos 
ilícitos. DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Lei nº 13.105 de 2015 (Novo Código de Processo 
Civil). Princípios do processo. Princípio do devido processo legal. Princípios do contraditório, 
da ampla defesa e do juiz natural. Pressupostos processuais. Jurisdição. Princípio da inércia. 
Ação. Condições da ação. Elementos da ação. Classificação. 3. Da Cooperação 
Internacional. Disposições gerais. Do auxílio direto. Da carta rogatória. Da Competência. 
Disposições gerais. DIREITO PENAL: Aplicação da lei penal – Princípios da legalidade e da 
anterioridade. A lei penal no tempo e no espaço. Tempo e lugar do crime. Contagem de 
prazo. Interpretação da lei penal. Analogia. Irretroatividade da lei penal. Teoria do crime. Tipo 
penal objetivo. Tipo penal subjetivo. Ilicitude. Causas excludentes. Culpabilidade. Crimes 
contra a pessoa. Crimes contra o patrimônio. Crimes contra a administração pública. 
Disposições constitucionais aplicáveis ao direito penal. Crimes hediondos. Abuso de 
autoridade. Estatuto da Criança e do Adolescente. DIREITO PROCESSUAL PENAL: 
Disposições preliminares do Código de Processo Penal. Inquérito policial. Ação penal. Do 
juiz, do Ministério Público, do acusado e defensor, dos assistentes e auxiliares da justiça, 
dos peritos e intérpretes. Das citações e intimações. Da sentença. Do processo comum. Da 
Instrução criminal. Do procedimento relativo aos processos da competência do tribunal do 
júri. Da acusação e da instrução preliminar. Da pronúncia, da impronúncia e da absolvição 
sumária. Da preparação do processo para julgamento em plenário. Do alistamento dos 
jurados. Do desaforamento. Da organização da pauta. Do sorteio e da convocação dos 
jurados. Da função do jurado. Da composição do Tribunal do Júri e da formação do Conselho 
de Sentença. Da reunião e das sessões do Tribunal do Júri. Da instrução em plenário. Dos 
debates. Do questionário e sua votação. Da sentença. Da ata dos trabalhos. Das atribuições 
do presidente do Tribunal do Júri. Prisão e liberdade provisória. Processo e julgamento dos 
crimes de responsabilidade dos funcionários públicos. O habeas corpus e seu processo. 
Disposições constitucionais aplicáveis ao direito processual penal. 
 

• ANALISTA JUDICIÁRIO - ENGENHARIA CIVIL 
ENGENHARIA CIVIL: 1. Projeto, planejamento e controle de obras: estudo de viabilidade: 
técnica, físico-financeira e econômica. Código de obras. Projetos de obras civis: 
arquitetônico, fundações, estruturais (concreto, aço e madeira), instalações elétricas e 
hidrossanitárias, projetos complementares (elevadores, ventilação, exaustão, climatização, 
prevenção contra incêndio). Orçamentação de projetos e obras: Levantamento de 
quantidades. Formação do preço de venda. Composição de custos unitários. Produção de 
equipes mecânicas. Custos horários e equipamentos. Custos diretos e indiretos. Despesas 
indiretas, tributos, lucro e BDI (administração central, custos financeiros, riscos, tributos 
sobre o preço de vendas, lucro real/presumido). Encargos sociais (horista, mensalista). 
Mobilização, desmobilização e administração local. Reajustamento de preços. Plano de 
trabalho. Sistema de Custos Rodoviários do DNIT (SICRO): metodologia e conceitos, 
produtividade, equipamentos, insumos e composições. Sistema de Custos SINAPI: 
metodologia, conceitos, insumos, composições, fichas de especificação e cadernos técnicos. 
Análises de propostas e preços de obras de engenharia. Lei de Licitações e Contratos 
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Administrativos (Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto nº 10.024/2019): Conceitos e 
aplicações; tipos de licitação; modalidades de licitação e limites; publicidade; habilitação na 
licitação; inexigibilidade; dispensa; inexequibilidade e superfaturamento; desclassificação; 
alienações; Sistema de Registro de Preços; disposições básicas, formalização, alteração e 
execução dos contratos. Controle de obras: histograma de mão de obra, histograma de 
materiais, diagramas de GANTT, PERT/CPM, NEOPERT, curva S e curva ABC de serviços 
e de insumos. Fiscalização: acompanhamento da aplicação de recursos (medições, cálculos 
de reajustamento, emissão de fatura etc.), análise e interpretação de documentação técnica 
(licitações, editais, contratos, aditivos contratuais, cadernos de encargos, projetos, diário de 
obras etc.). Acompanhamento de obras: apropriação de serviços. Estruturas e pontes: 
análise de estabilidade, estruturas metálicas, estruturas de madeira, concreto armado e 
protendido. Teoria das estruturas de concreto, de madeira e metálicas (edificações, pontes, 
torres, galpões e coberturas). Resistência dos materiais. Deformações e análise de tensões; 
flexão simples; flexão composta; torção; cisalhamento e flambagem; esforços em uma seção 
(esforço normal, esforço cortante, torção e momento fletor); diagrama de esforços 
solicitantes; estruturas isostáticas e hiperestáticas. Fundações e obras de terra: propriedades 
e classificação dos solos, movimentos de água no solo, distribuição de pressões no solo, 
empuxos de terra, aterros sobre solos mole e adensamento, estabilidade de taludes, 
exploração do subsolo, sondagem, barragens de terra (tipos, elementos hidráulicos, piping, 
galgamento, tombamento, ruptura, fatores que afetam a segurança e mecanismos de 
controle), fundações superficiais e profundas (viabilidade e dimensionamento). Recursos 
hídricos, hidráulica, hidrologia e saneamento básico: hidrostática; forças da água sobre 
superfícies; hidrodinâmica; escoamento em superfície livre (canais) e em condutos forçados; 
máquinas hidráulicas, bombas e turbinas; ciclo hidrológico e balanço hídrico; precipitação; 
escoamento superficial e bacia hidrográfica; hidrograma unitário; hidrogramas; infiltração e 
águas subterrâneas; previsão e controle de cheias e enchentes; regularização de vazões; 
medição de vazões e curva chave; transportes de sedimentos; abastecimento de água; 
população, consumo e alcance do projeto; captação de água de chuva, de águas superficiais 
e subterrâneas; adução; reservatório de distribuição; estações elevatórias; padrões de 
potabilidade e tratamento de água; sistemas de esgotamento sanitário; redes de esgotos, 
emissários e sifão invertido; padrões de lançamento em corpos d’água; tratamentos de 
esgotos e águas residuais (ETE’s e seus principais reatores de tratamento, níveis de 
tratamento, lagoas de estabilização, filtros biológicos, UASB, lodos ativados, fossas sépticas, 
reatores de pós-tratamento de efluentes de fossas sépticas); instalações prediais de esgoto 
e água; sistemas de drenagem pluvial; obras de defesa contra inundação e de 
macrodrenagem (reservatórios de cheias, bacias de detenção e retenção, alargamento de 
calhas fluviais, canalização de cursos d’água, construção de diques marginais com polders, 
reflorestamento da bacia hidrográfica); aspectos construtivos; operação e manutenção; 
medidas não estruturais e estruturais (intensivas e extensivas) de controle de cheias; limpeza 
urbana (acondicionamento, coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos 
sólidos); noções de epidemiologia e saneamento; Indicadores de controle e vigilância do 
meio; Lei Federal nº 11.445/2007 e Lei 14.026/2020 (Leis do Saneamento Básico); Lei 
Federal nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos). Materiais de construção e 
tecnologia das construções (especificações e controle): madeira, materiais cerâmicos e 
vidros, metais e produtos siderúrgicos, materiais betuminosos, asfaltos e alcatrões, 
aglomerantes e cimento, agregados, aditivos, tecnologia do concreto e controle tecnológico, 
ensaios. Processos construtivos: preparo do terreno, instalação do canteiro de obras, 
locação da obra, execução de escavações e fundações, formas, concretagem, estruturas de 
concreto armado e protendido, estruturas metálicas (edificações, torres, galpões e 
coberturas), alvenaria, esquadrias, revestimentos, pavimentações, coberturas, 
impermeabilizações, instalações (elétrica, água fria, quente, drenagem, esgoto e gás), 
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pintura e limpeza da obra. Infraestrutura viária (rodovias, ferrovias e metrovias): fases do 
projeto, escolha do traçado, projeto geométrico (cálculo de volumes, métodos de 
compensação de corte e aterro), estudos geotécnicos (análise de relatório de sondagens), 
projeto de pavimento (tipos e dimensionamento de pavimentos rígidos e flexíveis; tipos e 
dimensionamento de lastro, trilho, dormentes e bitolas), projeto de drenagem (tipos, 
dispositivos e funções, cálculos hidrológicos e hidráulicos), meio ambiente (tipos de impacto, 
licenciamento, avaliação e controle dos impactos), sinalização (tipos e funções) e obras 
complementares (tipos e funções). Projetos de obras de arte especiais e de obras de arte 
correntes (tipos, funções e dimensionamento); Topografia, Desapropriação; manutenção e 
patologia das obras de estradas e pavimentação; especificações de serviços; terraplanagem 
(corte, aterros, bota-fora etc.); pavimentação; reforço do subleito; sub-base; base; 
revestimento asfáltico e revestimento de concreto; drenagem e obras de arte especiais; 
principais equipamentos utilizados; sistemas e métodos viários; operação; tráfego; serviços 
de transporte; técnica e economia dos transportes; trânsito; sinalização; logística e 
iluminação pública.  
 
NOÇÕES DE DIREITO:  
DIREITO ADMINISTRATIVO: Noções de organização administrativa. Administração direta e 
indireta, centralizada e descentralizada. Desconcentração. Princípios expressos e implícitos 
da administração pública. Órgãos públicos. Agentes públicos. Poderes administrativos. Ato 
administrativo. Licitação e Contratos. Lei nº 14.133/2021. Controle da Administração Pública. 
Improbidade Administrativa. Responsabilidade Civil. Bens Públicos. DIREITO 
CONSTITUCIONAL: Constituição: conceito, classificações, princípios fundamentais. Direitos 
e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, 
nacionalidade, cidadania, direitos políticos e partidos políticos. Organização político-
administrativa: União, Estados, Distrito Federal, Municípios e Territórios. Administração 
pública: disposições gerais, servidores públicos. Poder Judiciário. Disposições gerais. 
Órgãos do Poder Judiciário: competências. Conselho Nacional de Justiça (CNJ): composição 
e competência. Funções essenciais à Justiça: Ministério Público, advocacia e defensoria 
públicas. DIREITO CIVIL: Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Vigência, 
aplicação, interpretação e integração das leis. Conflito das leis no tempo. Eficácia da lei no 
espaço. Pessoas naturais. Personalidade. Capacidade. Nome. Estado. Domicílio. Direitos da 
personalidade. Pessoas jurídicas. Disposições gerais. Domicílio. Associações e fundações. 
Bens. Fatos jurídicos. Negócio jurídico. Atos jurídicos lícitos. Atos ilícitos. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL: Lei nº 13.105 de 2015 (Novo Código de Processo Civil). Princípios do 
processo. Princípio do devido processo legal. Princípios do contraditório, da ampla defesa e 
do juiz natural. Pressupostos processuais. Jurisdição. Princípio da inércia. Ação. Condições 
da ação. Elementos da ação. Classificação. 3. Da Cooperação Internacional. Disposições 
gerais. Do auxílio direto. Da carta rogatória. Da Competência. Disposições gerais. DIREITO 
PENAL: Aplicação da lei penal – Princípios da legalidade e da anterioridade. A lei penal no 
tempo e no espaço. Tempo e lugar do crime. Contagem de prazo. Interpretação da lei penal. 
Analogia. Irretroatividade da lei penal. Teoria do crime. Tipo penal objetivo. Tipo penal 
subjetivo. Ilicitude. Causas excludentes. Culpabilidade. Crimes contra a pessoa. Crimes 
contra o patrimônio. Crimes contra a administração pública. Disposições constitucionais 
aplicáveis ao direito penal. Crimes hediondos. Abuso de autoridade. Estatuto da Criança e 
do Adolescente. DIREITO PROCESSUAL PENAL: Disposições preliminares do Código de 
Processo Penal. Inquérito policial. Ação penal. Do juiz, do Ministério Público, do acusado e 
defensor, dos assistentes e auxiliares da justiça, dos peritos e intérpretes. Das citações e 
intimações. Da sentença. Do processo comum. Da Instrução criminal. Do procedimento 
relativo aos processos da competência do tribunal do júri. Da acusação e da instrução 
preliminar. Da pronúncia, da impronúncia e da absolvição sumária. Da preparação do 
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processo para julgamento em plenário. Do alistamento dos jurados. Do desaforamento. Da 
organização da pauta. Do sorteio e da convocação dos jurados. Da função do jurado. Da 
composição do Tribunal do Júri e da formação do Conselho de Sentença. Da reunião e das 
sessões do Tribunal do Júri. Da instrução em plenário. Dos debates. Do questionário e sua 
votação. Da sentença. Da ata dos trabalhos. Das atribuições do presidente do Tribunal do 
Júri. Prisão e liberdade provisória. Processo e julgamento dos crimes de responsabilidade 
dos funcionários públicos. O habeas corpus e seu processo. Disposições constitucionais 
aplicáveis ao direito processual penal. 
 
 

• ANALISTA JUDICIÁRIO - ENGENHARIA ELÉTRICA: 
Circuitos elétricos. Leis de Kirchhoff. Teoremas de circuitos. Métodos de análise nodal e de 
malhas. Solução de circuitos de primeira e segunda ordem em CC e CA. Sistemas trifásicos 
equilibrados. Potência em sistemas trifásicos equilibrados. Sistemas trifásicos 
desequilibrados. Transformadores monofásicos e trifásicos. Motores síncronos, motores de 
indução e motores de corrente contínua. Acionamentos de motores. Instalações elétricas de 
baixa tensão (ABNT NBR 5410). Aterramento e equipotencialização. Planejamento da 
instalação. Projeto de linhas elétricas. Dimensionamento de circuitos. Proteção contrachoque 
elétrico, sobrecorrente e sobretensão. Harmônicas. Manutenção de instalações em BT. 
Luminotécnica. Subestações em média tensão. Proteção de subestações aéreas e 
abrigadas. Coordenação e seletividade. Projeto de transformadores de corrente e de 
proteção. Manutenção de equipamentos. Análise de sistemas elétricos de potência. 
Representação de sistemas em pu. Componentes simétricas. Faltas simétricas e 
assimétricas. Proteção de estruturas contra descargas atmosféricas (ABNT NBR 5419). 
Princípios gerais. Gerenciamentos de riscos. Danos físicos a estruturas e perigos à vida. 
Sistemas elétricos e eletrônicos internos na estrutura. Engenharia de manutenção. Conceitos 
básicos de manutenção. Manutenção corretiva, preventiva, preditiva e detectiva. Indicadores 
de manutenção. Paradas para manutenção. Gestão de ativos. Fontes de alimentação 
ininterrupta (UPS). Topologias de UPS. Tipos de baterias. Projeto de banco de baterias. 
Minigeração solar fotovoltaica. NBR 16690 – Instalações elétricas de arranjos fotovoltaicos 
– Requisitos de projeto. Resolução ANEEL/2012. Eficiência Energética. Noções da NBR 
16819:2020 – Instalações elétricas de baixa tensão – Eficiência energética. Correção de fator 
de potência. Sistemas de iluminação. Segurança em instalações e serviços em eletricidade 
(NR 10). Prevenção e combate a incêndios. Incêndios. Proteção e prevenção. Física e 
química do fogo. O comportamento do fogo e a integridade estrutural. Sistemas de detecção 
e alarme de incêndios. Licitações e Contratos administrativos. Lei Federal nº 14.133/2021 e 
suas alterações e Decreto nº 10.024/2019. Conceitos e aplicações. Modalidade de licitação, 
limites, publicidade, convite, tomada de preços, concorrência. Habilitação na licitação. Tipos 
de licitação. Contratos administrativos. Fiscalização e gerenciamento: acompanhamento, 
coordenação e supervisão de obras. Aceitação dos serviços. Administração de contratos de 
execução de projetos e obras. Caderno de encargos. 
 
NOÇÕES DE DIREITO:  
DIREITO ADMINISTRATIVO: Noções de organização administrativa. Administração direta e 
indireta, centralizada e descentralizada. Desconcentração. Princípios expressos e implícitos 
da administração pública. Órgãos públicos. Agentes públicos. Poderes administrativos. Ato 
administrativo. Licitação e Contratos. Lei nº 14.133/2021. Controle da Administração Pública. 
Improbidade Administrativa. Responsabilidade Civil. Bens Públicos. DIREITO 
CONSTITUCIONAL: Constituição: conceito, classificações, princípios fundamentais. Direitos 
e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, 
nacionalidade, cidadania, direitos políticos e partidos políticos. Organização político-
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administrativa: União, Estados, Distrito Federal, Municípios e Territórios. Administração 
pública: disposições gerais, servidores públicos. Poder Judiciário. Disposições gerais. 
Órgãos do Poder Judiciário: competências. Conselho Nacional de Justiça (CNJ): composição 
e competência. Funções essenciais à Justiça: Ministério Público, advocacia e defensoria 
públicas. DIREITO CIVIL: Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Vigência, 
aplicação, interpretação e integração das leis. Conflito das leis no tempo. Eficácia da lei no 
espaço. Pessoas naturais. Personalidade. Capacidade. Nome. Estado. Domicílio. Direitos da 
personalidade. Pessoas jurídicas. Disposições gerais. Domicílio. Associações e fundações. 
Bens. Fatos jurídicos. Negócio jurídico. Atos jurídicos lícitos. Atos ilícitos. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL: Lei nº 13.105 de 2015 (Novo Código de Processo Civil). Princípios do 
processo. Princípio do devido processo legal. Princípios do contraditório, da ampla defesa e 
do juiz natural. Pressupostos processuais. Jurisdição. Princípio da inércia. Ação. Condições 
da ação. Elementos da ação. Classificação. 3. Da Cooperação Internacional. Disposições 
gerais. Do auxílio direto. Da carta rogatória. Da Competência. Disposições gerais. DIREITO 
PENAL: Aplicação da lei penal – Princípios da legalidade e da anterioridade. A lei penal no 
tempo e no espaço. Tempo e lugar do crime. Contagem de prazo. Interpretação da lei penal. 
Analogia. Irretroatividade da lei penal. Teoria do crime. Tipo penal objetivo. Tipo penal 
subjetivo. Ilicitude. Causas excludentes. Culpabilidade. Crimes contra a pessoa. Crimes 
contra o patrimônio. Crimes contra a administração pública. Disposições constitucionais 
aplicáveis ao direito penal. Crimes hediondos. Abuso de autoridade. Estatuto da Criança e 
do Adolescente. DIREITO PROCESSUAL PENAL: Disposições preliminares do Código de 
Processo Penal. Inquérito policial. Ação penal. Do juiz, do Ministério Público, do acusado e 
defensor, dos assistentes e auxiliares da justiça, dos peritos e intérpretes. Das citações e 
intimações. Da sentença. Do processo comum. Da Instrução criminal. Do procedimento 
relativo aos processos da competência do tribunal do júri. Da acusação e da instrução 
preliminar. Da pronúncia, da impronúncia e da absolvição sumária. Da preparação do 
processo para julgamento em plenário. Do alistamento dos jurados. Do desaforamento. Da 
organização da pauta. Do sorteio e da convocação dos jurados. Da função do jurado. Da 
composição do Tribunal do Júri e da formação do Conselho de Sentença. Da reunião e das 
sessões do Tribunal do Júri. Da instrução em plenário. Dos debates. Do questionário e sua 
votação. Da sentença. Da ata dos trabalhos. Das atribuições do presidente do Tribunal do 
Júri. Prisão e liberdade provisória. Processo e julgamento dos crimes de responsabilidade 
dos funcionários públicos. O habeas corpus e seu processo. Disposições constitucionais 
aplicáveis ao direito processual penal. 
 

• OFICIAL DE JUSTIÇA 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO: 1. Estado, governo e Administração Pública: conceitos, 
elementos, poderes e organização; natureza, fins e princípios. Direito Administrativo: 
conceito, fontes e princípios. Normas sobre segurança jurídica e eficiência na aplicação do 
Direito Público introduzidas pela Lei nº 13655/2008 no Decreto-Lei nº 4.657/1942 (LINDB). 
Administração direta e indireta. Órgãos públicos. Entidades do Terceiro Setor. Agentes 
públicos: disposições constitucionais. Processo Administrativo. Poderes administrativos. Ato 
administrativo. Serviços públicos. Bens Públicos. Controle e responsabilização da 
administração: controle administrativo; controle judicial; controle legislativo; controle pelos 
Tribunais de Contas. Improbidade Administrativa (Lei 8.429/1992 e Lei 14.230/2021). Lei 
Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013). Responsabilidade civil do Estado. Intervenção do Estado 
na Propriedade. Licitação e Contratos (Lei nº 14.133/2021 e suas alterações). Contratos 
administrativos: conceito, peculiaridades e interpretação. Formalização, execução, 
inexecução, revisão e rescisão. PPP – Parceria Público-Privada (Lei Federal nº 
11.079/2004). Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015). Edital - Retificado 
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CONSTITUCIONAL: 2. Constituição. Conceito, objeto, elementos e classificações. 
Supremacia da Constituição. Aplicabilidade das normas constitucionais. Interpretação das 
normas constitucionais. Métodos, princípios e limites. Poder Constituinte. Características. 
Poder constituinte originário. Poder constituinte derivado. Princípios fundamentais. Direitos 
e garantias fundamentais. Direitos e deveres individuais e coletivos. Habeas corpus, 
mandado de segurança, mandado de injunção e habeas data. Direitos sociais. 
Nacionalidade. Direitos políticos. Partidos políticos. Organização do Estado. Organização 
político-administrativa. Estado federal brasileiro. A União. Estados federados. Municípios. O 
Distrito Federal. Territórios. Intervenção federal. Intervenção dos Estados nos Municípios. 
Administração Pública. Disposições gerais. Servidores públicos. Militares dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios. Organização dos poderes no Estado. Mecanismos de freios 
e contrapesos. Poder Legislativo. Estrutura, funcionamento e atribuições. Comissões 
parlamentares de inquérito. Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Tribunal de 
Contas da União (TCU). Processo legislativo. Prerrogativas parlamentares. Poder Executivo. 
Presidente da República. Atribuições, prerrogativas e responsabilidades. Ministros de 
Estado. Conselho da República e de Defesa Nacional. Poder Judiciário. Disposições gerais. 
Órgãos do Poder Judiciário. Organização e competências. Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ). Funções essenciais à Justiça. Ministério Público. Princípios, garantias, vedações, 
organização e competências. Advocacia Pública. Advocacia e Defensoria Pública. Defesa 
do Estado e das Instituições Democráticas: Estado de Defesa, Estado de Sítio; Forças 
Armadas: Segurança Pública. Controle da constitucionalidade. Sistemas gerais e sistema 
brasileiro. Controle incidental ou concreto. Controle abstrato de constitucionalidade. Exame 
in abstractu da constitucionalidade de proposições legislativas. Ação declaratória de 
constitucionalidade. Ação direta de inconstitucionalidade. Arguição de descumprimento de 
preceito fundamental. Ação direta de inconstitucionalidade por omissão. Ação direta de 
inconstitucionalidade interventiva. Controle concreto e abstrato de constitucionalidade do 
direito distrital. Defesa do Estado e das instituições democráticas. Ordem social. 
DIREITO CIVIL: 3. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro: vigência, aplicação, 
interpretação e integração das leis; conflito das leis no tempo, eficácia da lei no espaço. 
Pessoas naturais: personalidade, capacidade, direitos da personalidade, ausência. Pessoas 
jurídicas. Domicílio. Bens: classes. Fato jurídico. Atos jurídicos lícitos e ilícitos. Negócio 
jurídico. Prescrição e decadência. Prova. Obrigações: características, espécies, transmissão, 
adimplemento, extinção e inadimplemento. Contratos: disposições gerais, extinção e espécie 
de contratos regulados no Código Civil. Atos unilaterais. Responsabilidade civil. Títulos de 
Crédito. Empresário. Sociedade: sociedades não personificadas, sociedades personificadas. 
Estabelecimento. Institutos complementares: registro, nome empresarial, prepostos, 
escrituração. Posse. Direitos reais: propriedade, superfície, servidões, usufruto, uso, 
habitação, direito do promitente comprador. Direitos reais de garantia. Direito de laje. Direito 
de família: casamento, relações de parentesco, regime de bens entre os cônjuges, usufruto 
e administração dos bens de filhos menores. Alimentos. Bem de família. União Estável. 
Concubinato. Tutela, curatela e tomada de decisão apoiada. Direito das sucessões: 
sucessão em geral, sucessão legítima e testamentária. Inventário e partilha. Bem de família 
(Lei nº 8.009/1990). Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990): disposições 
preliminares, conceito do princípio da proteção integral e direitos fundamentais. Direito à 
convivência familiar e comunitária: procedimentos, colocação da criança ou do adolescente 
em família substituta, guarda, tutela, adoção, perda e suspensão do poder familiar, 
autorização para viagem de criança ou adolescente. Inquilinato (Lei nº 8.245/1991). Locação: 
disposições gerais e especiais. Procedimentos: disposições gerais e ação de despejo. 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990): direitos do consumidor. Relação de 
consumo; direitos básicos do consumidor; responsabilidade pelo fato e por vícios dos 
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produtos e serviços e excludentes de responsabilidade civil nas relações de consumo; 
prescrição e decadência; práticas comerciais, proteção contratual, prevenção e tratamento 
do superendividamento e defesa do consumidor em juízo. Estatuto do Idoso (Lei nº 
10.741/2003). Alienação fiduciária de bens móveis (Decreto-Lei nº 911/1969). Alienação 
fiduciária de bens imóveis (Lei nº 9.514/1997). Marco legal das garantias. Estatuto da Pessoa 
com Deficiência (Lei nº 13.146/2015). Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001). Parcelamento 
do Solo Urbano (Lei nº 6.766/1979). “Lei do distrato” (Lei nº 13.786/2018). Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018). Lei de Liberdade Econômica (Lei nº 
13.874/2019). Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações jurídicas de Direito 
Privado (Lei nº 14.010/2020). Provimentos do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) nº 
83/2019 e 149/2023 e suas alterações. Entendimentos sumulados pelo Supremo Tribunal 
Federal e Superior Tribunal de Justiça. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 4. Lei nº 13.105/2015. Direito intertemporal e aplicabilidade 
do novo diploma. Princípios constitucionais e infraconstitucionais do processo civil. Garantias 
constitucionais do processo. Autonomia do Direito Processual. Institutos e normas 
fundamentais do processo civil. Direito Processual Constitucional. Jurisdição. Dos limites da 
Jurisdição Nacional e da Cooperação internacional. Características. Princípios. Espécies. 
Organização judiciária. Distinção em relação às demais funções do Estado. Competência. 
Critérios de fixação e de modificação. Conexão. Continência. Prevenção. Funções 
essenciais à Justiça. Magistratura. Impedimento e suspeição. Advocacia Pública e Privada. 
Defensoria Pública. Assistência judiciária. Ministério Público. Do juiz e dos auxiliares da 
justiça. Deveres das partes e dos procuradores. Atos atentatórios à dignidade da justiça. 
Responsabilidade por dano processual. Das despesas, dos honorários advocatícios e das 
multas. Sucessão das partes e dos procuradores. Ação. Conceito e natureza. Condições da 
ação. Momento e técnica da aferição de sua presença. Elementos da ação. Ação e tutela 
jurisdicional. Cumulação da ação. Classificação da tutela jurisdicional. Processo. Conceito e 
natureza. Espécies. Pressupostos processuais. Procedimento. Atos processuais. Forma, 
tempo e lugar. Dos pronunciamentos do órgão jurisdicional. Regime de invalidades 
processuais. Prazos processuais. Preclusões. Comunicação dos atos processuais. Atos 
processuais eletrônicos. Da citação e das intimações. Modalidades e efeitos. Partes e 
terceiros no processo civil. Conceitos. Litisconsórcio. Modalidades de intervenção de 
terceiros. Tutela Provisória de Urgência e de Evidência. Modalidades. Poder Geral de 
Cautela. Procedimento comum. Da formação, da suspensão e da extinção do processo. 
Hipóteses. Petição inicial. Requisitos e defeitos. A fixação do valor da causa e as formas de 
sua impugnação. Juízo de admissibilidade da demanda e seus efeitos. Indeferimento da 
petição inicial. Audiência de conciliação ou de mediação. Resposta do réu. Contestação e 
reconvenção. Defesa direta e indireta. Questões prévias e de mérito. Revelia. Providências 
preliminares e do saneamento. Julgamento conforme o estado do processo. Provas. Objeto, 
fonte e meios. Prova atípica e prova ilícita. Odnus da prova. Provas em espécie e sua 
produção. Audiência de instrução e julgamento. Sentença. Elementos, conteúdo e efeitos. 
Vícios das sentenças. Coisa julgada. Limites subjetivos e objetivos. Relativização da coisa 
julgada. Julgamento liminar de improcedência. Remessa necessária. Recursos. Juízo de 
admissibilidade. Efeitos. Teoria geral dos recursos. Apelação. Agravo de Instrumento e 
Agravo Interno. Embargos de declaração. Técnica de julgamento para superação de 
divergência. Dos recursos para o Supremo Tribunal Federal e para o Superior Tribunal de 
Justiça. Embargos de divergência. Pedido de suspensão de liminares e de sentenças. Lei nº 
8.437/1992 e Lei nº 12.016/2009. Controle de constitucionalidade das leis e atos normativos. 
Modalidades. Declaração de inconstitucionalidade. Lei nº 9.868/1999. Do Incidente de 
Arguição de Inconstitucionalidade. Recursos aos tribunais superiores. Cabimento. 
Procedimento. Efeitos. Precedentes judiciais. Mecanismos de valorização. Súmulas 
Vinculantes. Do Incidente de Assunção de Competência. Do Incidente de Resolução de 
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Demandas Repetitivas. Da Reclamação. Da Homologação de Decisão Estrangeira e da 
Concessão de Exequatur à Carta Rogatória. Ação rescisória e outras demandas autônomas 
de impugnação. Procedimentos especiais. Teoria geral. Ação de consignação em 
pagamento. Ação de exigir contas; Ações possessórias, ações de divisão e demarcação. 
Inventário e partilha, alimentos, embargos de terceiro, oposição, habilitação, restauração de 
autos, vendas a crédito com reserva de domínio, ação monitória. Ação de dissolução parcial 
de sociedade. Ações falimentares. Mediação. Arbitragem. Compromisso arbitral e cláusula 
compromissória. Tutelas de urgência antes, durante e depois do processo arbitral. Edital - 
Retificado em 11 de abril de 2024 (8099213) SEI 0012376-42.2024.8.24.0710 / pg. 20 
Impugnação judicial da sentença arbitral. Meios alternativos de solução de conflito 
(Resolução nº 125 de 29 de novembro de 2010, do Conselho Nacional de Justiça). 
Instauração da Arbitragem. Ação para obtenção do compromisso arbitral. Impedimento e 
Substituição do Aerbitro. Responsabilidade do Aerbitro. Cooperação do Poder Judiciário com 
a Arbitragem. Remédios de tutela em face do Poder Público. Mandado de segurança. 
Mandado de Injunção. Ação Popular. Habeas Data. Ação Civil Pública. Ação de Improbidade 
Administrativa. Tutela dos interesses transindividuais. Conceito. Espécies. Mecanismos 
processuais e respectivos procedimentos. Execução. Características. Classificações. 
Pressupostos. Competência. Responsabilidade patrimonial. Título executivo: espécies e 
requisitos. O termo de ajustamento de conduta. Liquidação. Cumprimento de sentença para 
pagamento de quantia, para execução de obrigação de fazer, não fazer e dar coisa certa e 
incerta. Procedimento. Peculiaridades. Efetivação da tutela específica ou obtenção de tutela 
pelo resultado prático equivalente. Meios de sub-rogação e de coerção. Execução por 
quantia certa contra devedor solvente. Cumprimento provisório e definitivo da sentença. 
Procedimentos. Penhora, avaliação e expropriação. Pagamento ao credor. Execução para a 
entrega de coisa. Execução especial: execução contra a Fazenda Pública, execução fiscal e 
execução de alimentos; defesa do executado no cumprimento de sentença e na execução 
de título extrajudicial. Ações autônomas de impugnação à execução. Objeção de 
préexecutividade. Procedimento dos Juizados Especiais Cíveis e Juizados Especiais da 
Fazenda Pública. Juizados Especiais Federais. Procedimentos diferenciados. 
Procedimentos Especiais de Jurisdição Voluntária. Características. Alienações Judiciais. 
Testamento e Codicilo. Herança Jacente. Bens dos Ausentes. Coisas Vagas. Interdição. 
Tutela. Organização e fiscalização das fundações. Emancipação. Sub-rogação. Alienação, 
arrendamento ou oneração de bens de incapazes. Alienação de quinhão em coisa comum. 
Extinção do usufruto e de fideicomisso. Divórcio e separação consensuais. Extinção 
consensual de união estável. Alteração do regime de bens do matrimônio. Ações locatícias. 
Ação de Despejo. Ação Revisional. Ação Consignatória. Divórcio. Inventário e Partilha 
Extrajudiciais. Ações de Direito de Família. 
DIREITO PENAL: 5. Fontes do direito penal. Princípios aplicáveis ao direito penal. Aplicação 
da lei penal. Princípios da legalidade e da anterioridade. A lei penal no tempo e no espaço. 
Tempo e lugar do crime. Lei penal excepcional, especial e temporária. Territorialidade e 
extraterritorialidade da lei penal. Pena cumprida no estrangeiro. Eficácia da sentença 
estrangeira. Contagem de prazo. Frações não computáveis da pena. Interpretação da lei 
penal. Analogia. Irretroatividade da lei penal. Conflito aparente de normas penais. Crime. 
Classificação dos crimes. Teorias do crime. O fato típico e seus elementos. Relação de 
causalidade. Superveniência de causa independente. Relevância da omissão. Crime 
consumado e tentado. Pena da tentativa. Desistência voluntária e arrependimento eficaz. 
Arrependimento posterior. Crime impossível. Crime doloso, culposo e preterdoloso. 
Agravação pelo resultado. Concurso de crimes. Erro sobre elementos do tipo. 
Descriminantes putativas. Erro determinado por terceiro. Erro sobre a pessoa. Erro sobre a 
ilicitude do fato (erro de proibição). Coação irresistível e obediência hierárquica. Ilicitude e 
causas de exclusão. Excesso punível. Culpabilidade. Teorias, elementos e causas de 
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exclusão. Crimes contra a pessoa. Crimes contra o patrimônio. Crimes contra a propriedade 
imaterial. Crimes contra a organização do trabalho. Crimes contra o sentimento religioso e 
contra o respeito aos mortos. Crimes contra a dignidade sexual. Crimes contra a família. 
Crimes contra a incolumidade pública. Crimes contra a paz pública. Crimes contra a fé 
pública. Crimes contra a Administração Pública. Lei nº 8.072/1990 e alterações (delitos 
hediondos). Lei nº 7.716/1989 e alterações (crimes resultantes de preconceitos de raça ou 
de cor). Lei nº 9.455/1997 (crimes de tortura). Lei nº 12.850/2013 e alterações (organizações 
criminosas). Lei nº 9.605/1998 e alterações (crimes contra o meio ambiente). Lei nº 
9.503/1997 e alterações (crimes de trânsito). Imputabilidade penal. Concurso de pessoas. 
Ação penal. Punibilidade e causas de extinção. Lei nº 11.343/2006 (Lei Antidrogas). Lei nº 
13.869/2019 (abuso de autoridade). Lei nº 10.826/2003, e alterações (Estatuto do 
Desarmamento). Lei nº 8.078/1990 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor). Lei nº 
9.613/1998 (Lavagem de dinheiro). Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto 
de São José e Decreto nº 678/1992). Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha). Lei nº 
8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso). 
Disposições constitucionais aplicáveis ao direito penal. Lei nº 7.210/1984 (Lei de Execução 
Penal). Crimes em Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021). 
DIREITO PROCESSUAL PENAL: 6. Fontes do direito processual penal. Princípios aplicáveis 
ao direito processual penal. Aplicação da lei processual no tempo, no espaço e em relação 
às pessoas. Disposições preliminares do Código de Processo Penal. Inquérito policial. 
Processo, procedimento e relação jurídica processual. Elementos identificadores da relação 
processual. Formas do procedimento. Princípios gerais e informadores do processo. 
Pretensão punitiva. Tipos de processo penal. Jurisdição. Ação penal. Ação civil. 
Competência. Questões e processos incidentes. Prova. Lei nº 9.296/1996 (interceptação 
telefônica). Juiz, Ministério Público, acusado e defensor. Assistentes e auxiliares da justiça. 
Atos de terceiros. Prisão, medidas cautelares e liberdade provisória. Lei nº 7.960/1989 
(prisão temporária). Citações e intimações. Sentença e coisa julgada. Processos em espécie. 
Processo comum. Processos especiais. Lei nº 9.099/1995 e Lei nº 10.259/2001 e alterações 
(juizados especiais criminais). Prazos. Características, princípios e contagem. Nulidades. 
Recursos em geral. Habeas corpus e seu processo. Lei nº 7.210/1984 e alterações 
(execução penal). Relações jurisdicionais com autoridade estrangeira. Disposições gerais do 
Código de Processo Penal. Disposições constitucionais aplicáveis ao direito processual 
penal. Lei nº 13.964/2019 (Pacote Anticrime). 

  


